
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2664141 - PE (2024/0208766-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA JUNIOR
ADVOGADO : TATIANA ARRUDA CABRAL - PE034810

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA DE CIRURGIA PLÁSTICA
REPARADORA COMPLEMENTAR À GASTROPLASTIA.
DANOS MORAIS. SÚMULAS 282, 283, 284 E 356 DO STF E 7
DO STJ. FUNDAMENTOS INATACADOS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. RECURSO
NÃO PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde
contra decisão que negou seguimento a recurso especial, o qual
impugnava acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Pernambuco que reconheceu a abusividade da negativa de
cobertura de cirurgia plástica reparadora complementar à
gastroplastia e condenou a operadora ao pagamento de danos
morais à segurada.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a matéria
suscitada foi devidamente prequestionada no tribunal de origem;
(ii) analisar se o recurso especial enfrentou todos os
fundamentos autônomos da decisão recorrida; e (iii) apurar se a
pretensão recursal demanda reexame de fatos e provas, vedado
pela Súmula 7 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de manifestação expressa do Tribunal de origem
sobre o art. 19-I da Lei n. 8.080/1990, sem que tenham sido
opostos embargos de declaração para suprir a omissão, atrai a
incidência das Súmulas 282 e 356 do STF, impossibilitando o
conhecimento da matéria.
4. O recurso especial não impugnou especificamente o
fundamento autônomo do acórdão recorrido que reconheceu a
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e a nulidade
da cláusula excludente de cobertura, o que configura deficiência
recursal e impõe a incidência da Súmula 283 do STF.
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5. A tese recursal sobre a ausência de dano moral envolve a
revisão das provas constantes dos autos, o que é vedado na via
do recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado,
pois a parte recorrente não indicou o dispositivo legal
interpretado de forma divergente nem realizou o confronto
analítico entre os julgados, o que atrai a aplicação da Súmula
284 do STF.
 
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/04/2025 28/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA JUNIOR
ADVOGADO : TATIANA ARRUDA CABRAL - PE034810

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA DE CIRURGIA PLÁSTICA
REPARADORA COMPLEMENTAR À GASTROPLASTIA.
DANOS MORAIS. SÚMULAS 282, 283, 284 E 356 DO STF E 7
DO STJ. FUNDAMENTOS INATACADOS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. RECURSO
NÃO PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde
contra decisão que negou seguimento a recurso especial, o qual
impugnava acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Pernambuco que reconheceu a abusividade da negativa de
cobertura de cirurgia plástica reparadora complementar à
gastroplastia e condenou a operadora ao pagamento de danos
morais à segurada.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a matéria
suscitada foi devidamente prequestionada no tribunal de origem;
(ii) analisar se o recurso especial enfrentou todos os
fundamentos autônomos da decisão recorrida; e (iii) apurar se a
pretensão recursal demanda reexame de fatos e provas, vedado
pela Súmula 7 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de manifestação expressa do Tribunal de origem
sobre o art. 19-I da Lei n. 8.080/1990, sem que tenham sido
opostos embargos de declaração para suprir a omissão, atrai a
incidência das Súmulas 282 e 356 do STF, impossibilitando o
conhecimento da matéria.
4. O recurso especial não impugnou especificamente o
fundamento autônomo do acórdão recorrido que reconheceu a
aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e a nulidade
da cláusula excludente de cobertura, o que configura deficiência
recursal e impõe a incidência da Súmula 283 do STF.
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5. A tese recursal sobre a ausência de dano moral envolve a
revisão das provas constantes dos autos, o que é vedado na via
do recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado,
pois a parte recorrente não indicou o dispositivo legal
interpretado de forma divergente nem realizou o confronto
analítico entre os julgados, o que atrai a aplicação da Súmula
284 do STF.
 
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 233-237):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
APELAÇÃO CÍVEL.  ART. 19-I DA LEI N. 8.080/1990. AUSÊNCIA1.
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 2.
CONTRATO E ROL DA ANS. FUNDAMENTO DA DECISÃO
INATACADO. SÚMULA N. 283/STF.  DANO MORAL. PRETENSÃO3.
RECURSAL QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.  DISSÍDIO4.
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE CONFRONTO ANALÍTICO E DE
INDIÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. 5.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial
interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. com
fundamento no art. 105, III, , da Constituição Federal, paraa e c
impugnar acórdão proferido pela Segunda Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado de Pernambuco (e-STJ, fl. 800):
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APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA
COMPLEMENTAR À GASTROPLASTIA. INDICAÇÃO MÉDICA
EXPRESSA. SÚMULA Nº 30 DO TJPE. DANOS MORAIS.
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. DECISÃO
UNÂNIME.

1. “É abusiva a negativa de cobertura da cirurgia plástica
reparadora complementar de gastroplastia” Súmula/ 030/TJPE;

2. As cirurgias plásticas destinadas à remoção de excesso de
tecido epitelial, quando se revelarem necessárias ao pleno
restabelecimento do paciente, faz parte do tratamento da
obesidade mórbida e devem ser integralmente cobertas pelo
plano de saúde;

3. “Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa
indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos
morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de
angústia no espírito" (REsp 657717/RJ, Rel. Ministra Nancy
Andrighi, DJ )” (AgInt no AgInt no AREsp 158784012/12/2005
/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado
em , D Je );22/06/2020 30/06/2020

4. Recurso a que se nega provimento. Decisão unânime.

Não foram opostos os embargos de declaração.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 813-834), a insurgente
apontou violação aos arts. 10, 12 e 16, VI, da Lei n. 9.656/1998; ao art.
19-I da Lei n. 8.080/1990; e arts. 186, 421, 422 e 927 do Código Civil.

Além do dissídio jurisprudencial, alegou que “jamais possuiu
obrigatoriedade quanto ao fornecimento dos procedimentos pleiteados,
sendo certo que essa imposição, além de contrariar as normas do
setor, afigura-se como um custo adicional à Operadora de Saúde,
causando profundo desequilíbrio” (e-STJ, fl. 817).

Sustentou o caráter estético do procedimento pleiteado pela parte
recorrida, não havendo qualquer indicação exclusivamente médica
para a proteção à saúde.

Argumentou que não cometera nenhuma conduta ilícita que ensejasse
a condenação por danos morais.

Não foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fl. 846).

O processamento do recurso especial teve o seguimento negado ante
a incidência do art. 1.040, I, do CPC/2015 (Tema 1.069/STJ) e
inadmitido pela incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF (e-STJ, fls.
874-877), o que ensejou a interposição do presente agravo (e-STJ, fls.
878-888).

Brevemente relatado, decido.

De início, cabe registrar que a análise do recurso ficará adstrita ao
exame do cumprimento do contrato e taxatividade do rol da ANS, uma
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vez que, negado o seguimento ante a incidência do art. 1.040, I, do
CPC/2015 (Tema 1.069/STJ), a agravante não se insurgiu em relação
à matéria quando da interposição do agravo em recurso especial.

No que concerne à alegada violação ao art. 19-I da Lei n. 8.080/1990,
nota-se que a Corte de origem não se pronunciou sobre as matérias
alvo do reclamo, tampouco foram opostos os embargos de declaração
para tal finalidade, deixando de cumprir a condição do
prequestionamento.

Com efeito, é firme o entendimento neste Superior Tribunal quanto à
incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF quando a questão
suscitada no recurso especial não foi apreciada pela Corte de origem,
tampouco foram opostos os embargos declaratórios com intuito de
provocar o debate na instância ordinária, como se observa no caso
sob julgamento.

No ponto (sem grifo no original):

RECURSO ESPECIAL. MARCO CIVIL DA INTERNET.
PROVEDOR DE APLICAÇÃO. PLATAFORMA DE VÍDEO.
PANDEMIA DA COVID-19. TERMOS DE USO.
DESINFORMAÇÃO. MODERAÇÃO DE CONTEÚDO.
REMOÇÃO. LEGITIMIDADE. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.
SHADOWBANNING. NÃO OCORRÊNCIA. LIBERDADE DE
EXPRESSÃO. CONDICIONANTES.

1. A controvérsia jurídica consiste em definir se (i) o provedor de
aplicação de internet (no caso, plataforma de vídeo) pode
remover conteúdo de usuário que violar os termos de uso e se
(ii) tal moderação de conteúdo encontra amparo no
ordenamento jurídico.

2. Ausente o prequestionamento, e não tendo sido opostos
embargos de declaração para suprir a deficiência, aplicam-se as
Súmulas nºs 282 e 356/STF.

[...]

8. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

(REsp n. 2.139.749/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/8/2024 30/8/2024
.)

Por oportuno, é importante salientar a impossibilidade de se alegar a
tese do prequestionamento implícito no caso sob julgamento. Isso
porque, conforme jurisprudência firmada neste Superior Tribunal,
aquele ocorre desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos na Corte de origem, o que não aconteceu
no caso sob julgamento.

A propósito (sem grifos no original):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO
DE EMPREITADA. OFENSA A PRINCÍPIO. IMPOSSIBILIDADE.
PETIÇÃO INICIAL E DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS. TEMA
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NÃO DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 211 DO STJ.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA.
COMPROVAÇÃO DA RESPONSABILIDADE. NÃO
CUMPRIMENTO DO CONTRATO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento de ser incabível a
interposição de recurso especial fundado na ofensa a princípios,
tendo em vista que não se enquadram no conceito de lei federal.

2. As matérias pertinentes ao art. 320 do NCPC não foram
objeto de debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da
oposição de embargos de declaração. Ausente, portanto, o
devido prequestionamento nos termos da Súmula n.º 211 do
STJ.

3. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas
correspondentes tenham sido expressamente discutidos no
Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

4. No caso, a partir da interpretação das cláusulas do contrato,
bem como da análise dos elementos fáticos da causa, o Tribunal
estadual reconheceu a responsabilidade da agravante e o não
cumprimento do contrato. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.403.043/GO, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 6/3/2024

Quanto à questão da observância do contrato e da taxatividade do rol,
observa-se que há um fundamento que não foi atacado nas razões do
recurso especial, a saber, a incidência das normas do Código de

, uma vez que a adoção da taxatividade do rolDefesa do Consumidor
implicaria a adução de interpretação menos favorável ao consumidor.

Veja-se (e-STJ, fl. 796):

Primeiramente, como já sumulado pelo Superior Tribunal de
Justiça (Súmula 608/STJ), o caso está sob a tutela protecionista
do CDC, que determina que as cláusulas contratuais sejam
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor, sendo
nulas as cláusulas que estabelecem obrigações consideradas
injustas, abusivas, que coloquem o consumidor em
desvantagem exagerada, ou que sejam incompatíveis com a
boa-fé objetiva e a equidade.

Com efeito, o princípio da força obrigatória dos contratos não é
absoluto, uma vez que suas cláusulas não podem ser
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estipuladas de maneira livre, pois devem atentar para a
finalidade do contrato celebrado e estar em conformidade com
as demais normas e princípios de direito.

Esclarece-se, ainda, que conforme o entendimento dominante
do STJ, o fato de o tratamento não constar no rol de
procedimentos da ANS não afasta, por si só, o dever de
cobertura do plano de saúde, pois tal medida implicaria na
adoção de interpretação menos favorável ao consumidor.

O que se estabelece, portanto, é uma cobertura mínima
obrigatória a ser observada por todos os planos de saúde,
constituindo relevante garantia ao consumidor para assegurar
seu direito à saúde, não podendo a operadora/seguradora
comercializar produtos com uma cobertura menor do que aquela
definida no referido Rol.

Com efeito, não se conhece do recurso especial quando a decisão
recorrida se assenta em mais de um fundamento autônomo e o
reclamo não abrange todos eles, como na hipótese dos autos.
Portanto, incide, por analogia, o óbice da Súmula n. 283/STF.
A propósito (sem grifo no original):

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO
DE BENEFÍCIO. INDENIZAÇÃO DE HORAS TRABALHADAS.
SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. MATÉRIA
REPETITIVA. JUÍZO DE CONFORMIDADE. DISTINGUISHING
REALIZADO. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS NÃO
IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283/STF.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 211
/STJ. LINDB. ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.

1. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso,
incidindo o disposto na Súmula nº 283 do Supremo Tribunal
Federal.

2. Na espécie a recorrente não impugnou o fundamento do
acórdão recorrido que fez a distinção entre o presente caso
concreto e aquele decidido no recurso especial repetitivo
1.312.736/RS, destacando que a verba em questão,
denominada Indenização de Horas Trabalhadas (IHT), sempre
integrou a remuneração do beneficiário, não se tratando,
portanto, de uma parcela salarial reconhecida pela Justiça do
Trabalho.

3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de aclaratórios, impede seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de
Justiça.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que, com o advento da Constituição Federal de 1988,
os princípios contidos na Lei de Introdução às Normas do Direito
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Brasileiro foram alçados a status constitucional, motivo pelo qual
esta Corte não pode apreciar eventual violação do referido
preceito.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.020.639/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 3/6/2024

.)5/6/2024

No que diz respeito ao dano moral, a Corte de origem, mediante a
análise das provas dos autos, consignou que "considerando as
circunstâncias do caso, o padecimento para a própria pessoa e seus
familiares, e as consequências psicológicas duráveis para a vítima,
além da gravidade da conduta ofensiva da operadora, a
desconsideração de sentimentos humanos no agir, as suas forças
econômicas, e, ainda, tendo por base os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade, entendo adequada a fixação do
valor da indenização na quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que
não é módica, atende às circunstâncias do caso dos autos, e está de

" (e-STJ, fl. 799).acordo com o entendimento desta Câmara

Dessa maneira, a controvérsia foi solvida sob premissas fáticas,
inviáveis de reexame no especial, como é cediço, aplica-se a Súmula
n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese versada no
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.

Registra-se, por fim, não ser o caso de revaloração de provas,
porquanto revalorar o fato é atribuir o devido valor jurídico a fato
incontroverso, sobejamente reconhecido.

Portanto, não é possível o acolhimento do recurso com a simples
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o
revolvimento do conjunto probatório, medida obstada pela Súmula 7
/STJ.

Não se olvide, ainda, do entendimento já adotado no Superior Tribunal
de Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao
recurso especial é aquela que decorre de equívoco na aplicação de
norma ou princípio no campo probatório, e não quanto às conclusões
das instâncias ordinárias acerca dos elementos informativos coligidos
aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Relator o Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).5/8/2020

Por fim, em relação ao dissídio jurisprudencial, fundado na alínea  doc
permissivo constitucional, incide, por analogia, o enunciado da Súmula
n. 284/STF. Isso porque, nas razões do recurso especial, a agravante
não procedeu ao confronto analítico, nem sequer apontou dispositivo
alvo de interpretação divergente.

Confiram-se (sem grifos no original):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE FIXAÇÃO DE ALIMENTOS.
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.
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DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DE GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. EFEITOS EX NUNC. SÚMULA 568/STJ.
1. Ação de fixação de alimentos, em fase de cumprimento de
sentença.
2. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a
divergência inviabiliza a análise do dissídio.
3. O entendimento do STJ é no sentido de que o deferimento do
pleito do benefício de gratuidade da justiça produz efeitos ex
nunc, operando efeitos somente para o futuro e não retroagindo
para abarcar atos processuais pretéritos. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.489.479/PR, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 3/6/2024 6/6/2024
.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ESTELIONATO. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284, STF.
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7, STJ. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO REGIMENTAL.
I - O recurso especial não merece conhecimento pela alínea "c"
do permissivo constitucional, vez que não houve a realização do
devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma,
de modo a demonstrar a similitude entre os casos confrontados.
Incidência da Súmula n. 284, STF, por analogia.
II - O agravante, além de reincidente, possui maus
antecedentes, tendo as instâncias ordinárias adotado a referida
vetorial desfavorável para afastar a pena-base do seu mínimo
legal, o que obsta a incidência da Súmula n. 269, STJ, e
constitui fundamentação idônea para a imposição do regime
mais gravoso.
I II - A pretensão esbarra, ainda, no óbice da Súmula n. 7, STJ,
não cabendo a esta Corte Superior reexaminar o conjunto fático-
probatório dos autos, por ser inviável nesta via estreita.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.356.539/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 17/10/2023

.)24/10/2023

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor do advogado da parte recorrida em 2% (dois por cento) do valor
atualizado da condenação.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Reforço ainda, que para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que 
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do

(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, TerceiraSTJ." 
Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
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DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Ademais, a decisão recorrida está em harmonia com a jurisprudência
desta Corte quanto a incidências das Súmulas n. 282 e 356 283 e 284, todas do
STF, na espécie.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.664.141 / PE
Número Registro: 2024/0208766-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00084595620208172001 84595620208172001

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA JUNIOR
ADVOGADO : TATIANA ARRUDA CABRAL - PE034810

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA JUNIOR
ADVOGADO : TATIANA ARRUDA CABRAL - PE034810
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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